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 DECLARAÇÃO

1. Introdução

9 anos. Este inquérito começou em 2012 e fui avisado dele mal 
começou. Portanto, há 9 anos que vivo sabendo estar a ser alvo de uma 
investigação, com tudo o que tal implica, desde a sensação de poder estar 
sob escuta, os meus passos a serem seguidos, os meus movimentos 
financeiros escrutinados, a incerteza relativamente ao desfecho da 
investigação e por aí afora. 

1484
1484. À primeira vista, parece uma data do período dos 

Descobrimentos, mas não é, trata-se do número de dias que passaram desde 
que me chamaram aqui pela primeira vez para prestar declarações. 

Sempre pretendi prestar declarações, mas só agora o posso fazer. Esta 
situação teve efeitos devastadores na minha vida e, pior do que isso, na da 
minha família. Há cada vez mais pessoas que pensam, e até o escrevem, 
que situações destas não se passariam no Estado Novo.

1. 9 anos
Durante os 9 anos de duração deste inquérito vivi uma situação de 

verdadeiro confinamento, o que implicou ter de estabelecer residência no 
estrangeiro sem um visto de residência permanente, ter visto cada mais 
limitadas as minhas relações sociais em Portugal, ter de dar explicações 
sempre que preciso de abrir uma conta num banco ou obter um visto para 
viajar e enorme dificuldade, ou mesmo impossibilidade, de trabalhar.

É fácil fazer as contas ao custo de eu não poder trabalhar, ou estar 
limitado a empregos precários durante anos a fio e ao custo dos honorários 
de advogados e dos pareceres jurídicos que tive de pedir. É muitíssimo mais 
do que qualquer estimativa que  possam fazer de benefícios indevidos que 
jamais recebi.

Como sabem, durante muitos anos ensinei em várias universidades 
estrangeiras e fiz conferências. Tente-se imaginar o desconforto que senti 
sempre que tive de enfrentar audiências de alunos brilhantes ou das pessoas 
que assistem às minhas conferências na incerteza de elas poderem ter lido 
as difamações que circulam sobre mim na web com origem no processo.
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Em suma, a minha vida profissional e as minhas relações sociais foram 
devastadas. 

Justiça lenta não é justiça justa e a Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem insiste na importância da duração razoável de um processo (artigo 
6).1 9 anos não é de forma alguma uma duração razoável.

Espero pelo dia em que os tribunais internacionais irão julgar esta 
situação que não se verificaria em nenhum país civilizado. 

Relato esta situação num livro que sairá em breve e a que dei o título de 
Confinado. O livro será publicado em português e inglês porque sei 
perfeitamente que nos países dos leitores estrangeiros não se passa nada de 
semelhante. 

2. Testemunho de Nobuo Tanaka

Este processo não está em segredo de justiça e qualquer pessoa pode 
ter acesso aos autos e falar do que lá consta à vontade. 

Suspeitam que eu favoreci a EDP (e prejudiquei os consumidores 
portugueses de eletricidade) em cerca de 1, 200 milhões de euros através de 
medidas relativas aos CMEC e à extensão do domínio hídrico que tiveram 
lugar em 2007, portanto há quase 15 anos.

 Esse favorecimento à EDP teria surgido da seguinte forma: 

Em 2005, logo a seguir a eu ter sido nomeado para o governo, 
teria feito um acordo com o Dr. António Mexia no quadro do qual eu 
apoiaria a sua nomeação para a presidência da empresa em 2006 a 
troco de ele impor a uma universidade americana a minha contratação 
depois de sair do governo, o que sucedeu em 2009. 

Vejam que o Professor Mário Centeno saiu do Ministério das Finanças 
para governador do Banco de Portugal, o seu secretário de estado adjunto foi 
para a administração do BEI e o Professor Manuel Caldeira Cabral foi para a 
administração da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de 
Pensões. Do anterior governo, o Professor Vítor Gaspar foi para diretor do 
FMI. 

Mas, em vosso entender  eu devo ser menos do que eles, por isso tive 
de ir a correr fazer um acordo com o Dr. Mexia para poder ensinar em regime 
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de tempo parcial numa universidade que de outra forma nunca me 
convidaria, e uso as vossas palavras.

Vou começar por pedir para lerem o testemunho de Nobuo Tanaka, o 
respeitadíssimo ex- presidente da Agencia Internacional da Energia, que será 
incluído no livro que referi. 

The world has indeed followed his action by moving away from fossil fuels to 
the renewables since then.

Dear Manuel and friends,

I have known Professor Manuel Pinho for his contributions in renewable 
energies since the time when I served as Executive Director of the 
International Energy Agency (IEA) during 2007-2011. His country, 
Portugal, has become a world leader in renewable energies when 

Apoio á nomeaçao do 
presidente da EDP 

em 2006

Favorecimento da 
EDP nos CMEC/ 

extensao do dominio 
hidrico em 20007

Beneficio para 
ensinar numa 

universidade que nao 
teria convidado sem 
imposiçao da EDP



4

Professor Pinho was responsible for the Ministry of Economy. He was 
one of the most active and innovative Ministers of the IEA member 
countries.
The world has indeed followed his action by moving away from fossil 
fuels to the renewables since then.
After he left the government, Professor Pinho taught at Columbia and 
Georgetown Universities in the United States. He was also a professor 
at Yale University in the United States and the University of Queensland 
in Australia, where he was awarded de Rodney Wiley distinguished 
fellowship. Professor Pinho visited on a regular basis China, where he 
had visiting positions at Peking University, Renmin University and 
Beijing Foreign Studies Universities. In China, he gave several lectures, 
including at the Ministry of Finance, Beijing University and Fudan 
University.
He taught and stimulated thousands of young professionals for a 
sustainable energy future.
He is certainly one of the most valuable energy professionals of the 
recent years!
Thank you, Pinho sensei for your dedication and limitless energy for the 
change. I wish you best luck.

Nobuo TANAKA
Former Executive Director, 
the International Energy 
Agency (2007-2011)

3.  Suspeita do crime de corrupção

Sou suspeito do crime de corrupção.

Tal implicaria ter favorecido a EDP, ou seja quem for, a troco de 
benefícios.   Tenho a certeza absoluta de que não fiz favores, nem prometi 
favores, nem à EDP, nem a ninguém e os senhores sabem isso.

Se quiserem mais 9 anos para tentar descobrir supostos favores que eu 
tenha feito, façam favor, mas não vão encontrar nada.

4. 3 factos indesmentíveis

Vou recordar-vos três factos indesmentíveis, que deitam abaixo a tese 
que defendem no despacho que me foi entregue.

Primeiro, a Comissão Europeia já fez uma investigação aprofundada às 
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matérias dos CMEC e da extensão do domínio hídrico, tendo concluído em 
Maio de 2017 não haver motivo para reabrir o dossier dos CMEC e que a 
avaliação que serve de base às vossas suspeitas não segue as práticas 
aceites pelos mercados e foi feita por uma parte interessada no negócio. 
Essa decisão está publicada em várias línguas no Jornal Oficial das 
Comunidades e não pode ser recorrida. Na prática, isto quer dizer que por 
mais que o queiram não há nenhum caso relacionado com favorecimentos à 
EDP.

Segundo, não promovi, nem apoiei a nomeação do Dr. António Mexia 
para a presidência da EDP,  o que pode ser facilmente confirmado por vários 
intervenientes no processo. Se ainda não foi, há de o ser. Na prática, isto 
quer dizer que ele não me devia nada, como eu não lhe devia nada a ele.

Terceiro, os responsáveis da dita universidade que os senhores 
garantem que nunca me convidaria sem ser por exigência da EDP 
asseguram que me convidaram exclusivamente com base em critérios 
profissionais. Além disso, os vencimentos que auferi nessa universidade 
onde apenas tive contratos a tempo parcial, renovados anualmente e que 
nem davam direito a um visto permanente de residência nos Estados Unidos 
ou a um seguro de saúde não chegam a metade do que os senhores me 
imputam e ensinei em mais meia  dúzia de outras universidades. Na prática,  
isto quer dizer que os senhores não se informaram antes de levantar 
suspeitas graves sobre mim.

Conhecem a expressão it´s my way or the highway, que em português 
significa quero, posso e mando? Os senhores têm poder para fazer o que 
quiserem e não se passa nada, o que não é bom para a imagem que o 
cidadão comum tem da justiça e leva a que cada vez mais se diga que 
nalguns aspectos esrá pior do que no Estado Novo..

Infelizmente, as vezes que aqui estive anteriormente foram marcadas 
por inverdades e por os senhores terem faltado ao respeito a um juiz. 

 

5. 3  vezes que fui chamado a prestar declarações, o que se 
passou 

a. Julho de 2017
Da primeira vez que aqui me chamaram há 1484 dias, em 2017, fui 
constituído arguido sem me dizerem qual era o objeto da investigação e os 
factos apurados (segundo o Mmº Juiz de Instrução deram-me “não- 
informação”) mas, apesar disso, foram logo a correr garantir que eu tinha sido 
informado dos factos que me são imputados.
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Quais factos? Como se pode imaginar, fiquei perplexo. Importam-se de 
me dizer quando, e por quem, me foram comunicados os factos que me eram 
imputados a essa data?

Note-se que a notícia que reproduzo acima mostra que a Agência Lusa 
fez à PGR uma pergunta concreta, à qual foi enviada uma resposta concreta: 
“no momento da constituição, o arguido foi informado dos factos que lhe são 
imputados”. A PGR tem uma hierarquia e só falta mesmo dizer que a culpa é 
da telefonista que atendeu a chamada da Agência Lusa.

b. Julho de 2018
Da segunda vez, passado um ano, a sessão nem chegou a começar por 

terem deliberadamente decidido ignorar a decisão do Mmº Juiz de Instrução, 
que tinha anulado a minha constituição como arguido.

Note-se que estavam no direito de recorrer para o Tribunal da Relação 
da decisão do juiz de instrução, o que aliás fizeram com ganho de causa. O 
que não tinham era o direito de subverter a lei e anteciparem-se a uma 
decisão do Tribunal da Relação que possivelmente ainda vai fazer correr 
muita tinta, causando uma situação de embaraço para o vosso superior 
hierárquico e dando uma prova pública e inequívoca de desrespeito pelo Mmº 
juiz de instrução. 

c. Setembro de 2019
A terceira vez que me chamaram foi no dia 10 de Setembro de 2019 

pelas 15 horas e, segundo consta do processo, na véspera, os senhores já 
tinham tentado promover um interrogatório complementar para as 15:30 do 
mesmo dia junto do juiz de instrução, no caso uma juíza, com base em que 
eu teria “afirmado publicamente não pretender prestar declarações”. Está 
escrito no processo, não fui eu que inventei.

 Importam-se de provar que eu alguma vez tenha dito isso? Os 
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senhores procuradores não me queriam interrogar sobre coisa nenhuma, 
nem que eu exercesse o direito ao contraditório. Apenas queriam impor-me 
medidas de coação, por isso arranjaram uma desculpa. 

6. Uma situação chocante

Não acredito em bruxas, mas a verdade é que as há. Para o bem de todos, 
devemos afastar a possibilidade de eu estar a ser alvo de uma perseguição 
pessoal desde há nove anos, que é algo que não pode suceder num Estado 
de Direito democrático. 

Vou-vos relatar um episódio ocorrido já há alguns anos que me criou 
perplexidade, não encontro outro termo. 

Em Agosto de 2013, fui surpreendido por um jornalista, que tinha tido acesso 
á minha declaração de IRS. Agradeço que leiam o email abaixo.

From: Sérgio Azenha <sergioazenha@cmjornal.pt>

Subject: rendimentos

Date: 28 de Agosto de 2013 18h26min32s GMT+00:00

Boa tarde, Dr. Manuel Pinho,

 Na sequência da nossa conversa de ontem, agradeço que me envie o 
contacto do seu advogado, se for possível.

 Tentei falar consigo há pouco, mas não atendeu. Daqui a pouco volto a 
ligar.

 De qualquer forma, ainda na sequência da nossa conversa de ontem, 
necessito de esclarecer o seguinte sobre os rendimentos que declarou na 
Suíça em 2012:

 Na sua declaração de rendimentos de 2012, constam rendimentos na 
Suíça no valor de 166 496 euros. Este rendimento aparece nessa declaração 
como seguros de investimento.

Ontem, o senhor disse-me que não tinha rendimentos na Suíça, mas na 
sua declaração de rendimentos de 2012 consta, de facto, aqueles 
rendimentos existentes na Suíça.

Face a esta situação, agradeço uma resposta, se for possível, às 
seguintes questões:
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1.       Os rendimentos de 166 496 euros são provenientes do exercício de que 
actividade?

2.       Que entidade lhe pagou esse rendimento?

 Já agora:

 Na sua declaração de rendimentos de 2012, constam também 
rendimentos prediais de 1600 euros.

     Por acaso, este rendimento, diz respeito às rendas pagas pelo Dr. 
Manuel Sebastião, a quem o senhor arrendou um apartamento?

 Agradeço uma resposta muito urgente a estas questões.

 Com os melhores cumprimentos,

Uma vez confrontado com esta situação que nunca teria lugar num 
Estado de Direito, solicitei á Autoridade Tributária fazer uma investigação 
interna para apurar o responsável (ou responsáveis) pela quebra do meu 
sigilo fiscal. 

Para minha surpresa e do então meu advogado, fui informado pela AT 
que o Ministério Público tinha pedido a quebra do meu sigilo fiscal devendo 
ser por essa via que foi parar á imprensa. Ele pode confirmar.

 Trata-se de uma situação gravíssima e verdadeiramente imprópria de 
uma democracia, que devia ser investigada a fundo, mas não sei por quem.

7. Desenvolvimentos desde 2019

Desde que aqui fui chamado em Setembro de 2019, este processo teve 
vários desenvolvimentos.

Primeiro, foi constituído arguido o Dr. Artur Trindade. Tenho curiosidade 
em saber que favores ele não terá feito à EDP, seria o cúmulo porque tinha 
ouvido o seu ministro dizer, e passo a citar, “até nós ninguém tinha tido 
coragem para enfrentar o lóbi da energia, ninguém tinha cortado um cêntimo, 
graças á nossa acção e do meu sucessor cortaram-se mais de 3,500 milhões 
de Euros de rendas no sector da energia.” 2 Afinal, é capaz de não ter sido 
bem assim.

Segundo, está a ser investigada a construção da barragem do Baixo 
Sabor. Tenho curiosidade em conhecer quem será o tal “Príncipe” que terá 
recebido pagamentos da Odebrecht, empresa responsável pela construção 
da barragem do Baixo Sabor e se eles terão sido usados para financiar uma 
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campanha partidária em Portugal, o que seria o cúmulo. Só vos posso 
garantir que nem sabia que a Odebrecht tinha construído a dita barragem, 
que não conheço ninguém da dita empresa, nem que jamais fui abordado por 
alguém em seu nome.

Terceiro, creio terem chamado os drs. Paulo Teixeira Pinto e Vasco de 
Mello para depor como testemunhas. Eles devem ter esclarecido que a 
nomeação do Dr. Mexia para a presidência da EDP foi uma iniciativa deles e 
tal é um problema porque destrói a vossa tese de que se tratava de uma 
combinação entre mim e o Dr. Mexia. 3Mas, se não esclareceram não se 
preocupem porque atempadamente serão chamadas testemunhas que o 
esclarecerão.

8. Sobre o BES e o Dr. Ricardo Salgado
 Ricardo Salgado não teve rigorosamente nada a ver com a nomeação 

de António Mexia. Zero. Não vale a pena irem por aí porque não vão chegar 
a lado nenhum. Há muitas testemunhas que o podem confirmar. Isto quer 
dizer que Ricardo Salgado e o BES não têm rigorosamente nada a ver com o 
caso EDP, que diz respeito a supostos favorecimentos que nunca existiram.

Apesar de não ter nada a ver com o assunto EDP, não quero fugir ao 
assunto e quero esclarecer algumas questões.

 Primeiro, consta do despacho de indiciação que me entregaram 
em 2019 que eu terei feito um acordo secreto com o Dr. Ricardo 
Salgado antes de entrar para o governo em 2005 e que o dito 
acordo me garantia uma reforma a que não tinha direito e a 
possibilidade de regressar ao BES.  

Vamos por partes.

O documento a que se referem não se trata de um acordo, muito menos 
secreto, porque já o usei em tribunal como prova, mas da formalização da 
cessação da minha relação laboral com o BES, o que foi uma decisão que eu 
podia perfeitamente não ter tomado, à semelhança de inúmeros governantes 
que voltaram para o seu lugar de origem após cessar funções no governo. 

Por exemplo, três meus ex-colaboradores no BES, Miguel Frasquilho, 
Rita Barosa e Pedro Gonçalves, exerceram funções no governo a nível de 
secretário de Estado e mal cessaram funções regressaram ao seu lugar de 
origem com uma posição pelo menos equivalente à que tinham 
anteriormente. Comigo, não foi o caso.

Não me prometeram nenhuma pensão de reforma a que não tivesse 
direito. Fui membro da comissão executiva do BES durante mais de 10 anos 
e tinha direito à pensão de reforma de todos os administradores na mesma 
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situação.

Quanto a garantir o direito de regressar ao BES. Porque é que eu iria 
fazer um acordo dito secreto para poder regressar ao BES após sair do 
governo, quando a lei me permitia regressar a este banco com quem tinha 
um vínculo laboral? Expliquem-me. A única explicação que encontro é os 
senhores ignorarem que eu era quadro do banco, para além de ser 
administrador e, portanto, ignorarem que eu podia voltar ao meu lugar de 
origem.

 Na realidade, o que sucedeu foi eu tomar a decisão de me desvincular 
da minha então entidade patronal. 

Isto quer dizer que tomei uma decisão que implicou enormes prejuízos, 
como é fácil perceber. Deixei de ter um lugar de recuo depois de sair do 
governo, tive de liquidar o empréstimo bonificado à habitação que tinha na 
altura e enquanto estive no governo tive de suportar as despesas com 
seguros de saúde para a minha família e para mim.

Porque é que eu iria tomar uma decisão que me prejudicou imenso em 
termos financeiros e, logo a seguir, ir fazer um acordo com Ricardo Salgado 
para favorecer o GES em troca de vantagens indevidas? Expliquem-me 
porque há qualquer coisa que não bate certo.

 Segundo, posso garantir que não recebi um Euro indevido do 
BES. Sobre quaisquer pagamentos que em concreto me tenham 
sido feitos, continuo à espera que me mostrem os documentos 
que os titulam, o que os meus advogados requereram em 
19/09/2019 e em 30/10/2019, sem resposta até hoje, mas não 
quero deixar de dizer que nunca recebi nada que não me fosse 
devido.

 Terceiro, podem chamar as testemunhas que quiserem e não 
vão encontrar nenhum indício, muito menos qualquer prova, de 
que eu tenha favorecido o GES enquanto fui ministro. Antes pelo 
contrário.

Mas não me quero alongar mais sobre o BES porque estamos perante o 
caso EDP e não me quero desviar deste tema.

9. Culpa da lentidão do processo

Este processo arrasta-se há nove anos, ou seja, há mais de 3.000 dias. 
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A culpa desta lentidão é exclusivamente dos senhores procuradores e tem 
uma explicação que é a seguinte: quando constituíram arguidos há 4 anos, 
não tinham apurado nada, rigorosamente nada, sobre o caso que estavam a 
investigar, nem sobre os suspeitos. Não sou eu que o digo, basta consultar o 
processo.

Exemplo disso é que nessa altura até pretenderam promover uma busca ao 
meu domicílio, ignorando que eu não vivo em Portugal há muito tempo.

Os senhores procuradores sabem melhor do que ninguém que constituíram 
arguidos apenas porque queriam parar o que, no vosso entender, eram os 
prazos de prescrição e ter tempo para ir buscar material a notícias publicadas 
na imprensa e nas redes sociais e a outros processos em investigação de 
maneira a criar um caso. 

Nas 39 páginas do despacho de indiciação que me entregaram em 2019, há 
21 referências a artigos publicados na imprensa! Ou seja, debitam 
informação maliciosa e mentiras à imprensa, ela publica o que lhes dão e 
vocês usam isso como meio de prova.

Na realidade, fantasiaram que a empresa tinha sido favorecida em resultado 
de medidas tomadas em 2007 quando eu era ministro, mas não tinham 
apurado nada, salvo a informação obtida através de um grupo de apoio 
técnico que criaram, a qual está totalmente errada, como irei explicar.

10.Narrativa do Ministério Público

Os senhores procuradores  fabularam uma narrativa que deu origem ao 
objeto central do caso EDP, que é o seguinte: 

 eu teria feito um acordo com o Dr. António Mexia,
  que consistiria em apoiar a sua nomeação para a presidência 

da EDP e favorecer a empresa, 
 a troco do seu apoio para receber o convite de uma 

universidade americana, que nunca me convidaria sem a sua 
imposição. 

Podiam ter usado o termo recomendação, ou sugestão, mas preferem usar 
imposição.
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Como o objeto central da vossa investigação tem pouca sustentação, ou 
mesmo nenhuma, foram acrescentando outros factos de uma forma 
desconexa de maneira a criar a ilusão de que havia mesmo um caso.

 Chamemos a estas questões as três pernas de um animal. Se o animal ficar 
sem estas três pernas, resta-lhe uma, ou seja, fica sem pernas para andar, 
creio que percebem onde quero chegar.

11.Suposto benefício á EDP e decisão da Comissão Europeia

Suspeitam que a EDP foi favorecida em cerca de 1, 200 ME, resultantes dos 
CMEC, da extensão do domínio hídrico e de, em vosso entender, a empresa 
não ter pago a taxa de recursos hídricos. Para ser exato em 1, 241,.5 milhões 
de euros.

Os senhores já leram certamente o relatório da CPI sobre as chamadas 
“rendas excessivas” e devem ter reparado que dele não consta uma linha, 
uma palavra ou uma letra sobre medidas relativas aos CMEC e á extensão 
do domínio hídrico que sejam da minha responsabilidade. Parece de 
encomenda. Em caso de dúvida, sugiro consultarem o relatório preliminar, da 
autoria do deputado Jorge Costa, e o relatório final da CPI votado pelos 
deputados, o que já deviam ter feito.  

No primeiro, a questão da extensão do domínio hídrico é tratada com 
bastante detalhe e não me aponta nada, mas do segundo esta matéria sumiu 
por decisão política do PS, PSD e CDS. 

Admito que achei o cúmulo ter sido omitido tudo o que foi discutido sobre a 
extensão do domínio hídrico, não sei se partilham a mesma opinião. É criada 
uma CPI para discutir as supostas “rendas excessivas pagas aos produtores 
de eletricidade” em que o principal tema era, porventura, a extensão do 
domínio hídrico e o resultado é o PS, PSD e CDS terem decidido eliminar 
tudo o que foi dito sobre esta matéria. É da mais elementar justiça 
reconhecer que os deputados Jorge Costa do Bloco de Esquerda e Bruno 
Dias do Partido Comunista não têm nada a ver com isto!

Não sei se já esclareceram este assunto com os senhores deputados, mas 
se não o fizeram não há problema porque eles serão chamados como 
testemunhas de maneira a que se perceba porque razão não consta nada do 
relatório da CPI sobre aquilo que era, porventura, o principal tema em 
investigação e sobre o qual há dezenas de horas de registos a que toda a 
gente tem acesso na net. 
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É como criar uma comissão para investigar o caso Watergate e o relatório 
final dessa comissão falar de tudo...menos de Watergate.

 Por acaso tiveram oportunidade de ler a decisão da Comissão Europeia 
publicada a 17 de Maio de 2017, na sequência de uma denuncia, 
precisamente sobre o tema dos CMEC e da extensão do domínio hídrico? 

Se leram, não parece porque a Comissão Europeia tomou a decisão, 
publicada no Diário Oficial das Comunidades, de que não havia matéria par 
reabrir o dossier dos CMEC e que, relativamente á extensão do domino 
hídrico, apenas se chega ao valor em que os senhores procuradores 
acreditam através de uma avaliação que foi feita por uma parte interessada 
no negócio e que tem erros. 

Não sei se sabem, mas se a decisão tivesse sido outra, a EDP teria de 
devolver a ajuda indevida recebida do estado português. 

O problema é que esta decisão podia perfeitamente ter sido contestada em 
tribunal, mas não o foi, portanto passou a ter força legal.

O resultado disto é que para deduzirem uma acusação vão ter de convencer 
um coletivo de juízes a ir contra uma decisão da Comissão Europeia que tem 
força legal. É caso para dizer que presunção e água benta cada um toma a 
que quer.

12.Erros e esquecimentos
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Podia ficar por aqui, mas não o faço porque quero que não fiquem dúvidas.

O suposto favorecimento á EDP em 1, 200 ME assenta em vários erros, dos 
quais destaco três: 

 Primeiro, imputar-me a responsabilidade de actos que são da 
autoria de anteriores governos;

 Segundo, ainda não terem percebido como se faz uma 
avaliação financeira; e 

 Terceiro, ignorar, ou fingir ignorar, quem foi o responsável 
operacional pelo processo da extensão do domínio hídrico.

Na realidade, os senhores procuradores sabem perfeitamente que foi o meu 
Secretário de Estado, que já ouviram como testemunha, que solicitou os 
pareceres necessários para garantir a segurança jurídica do processo, pediu 
e recebeu as avaliações, fez todos os contactos com a REN e defendeu as 
medidas em conselho de ministros numa data escolhida por ele, segundo 
consta do processo. 

Isso ressalta, sem deixar margem para dúvidas, de um email reproduzido na 
página 10 do despacho de indiciação que me foi entregue em Setembro de 
2019.

Mas ele esqueceu-se de tudo, não se lembra de nada, os senhores 
procuradores acreditam nisso e vá de construir uma tese de que fui eu que 
conduzi o processo.

13.CMEC

Passo aos CMEC e começo com outra pergunta. 
Os senhores procuradores já leram o estudo do regulador publicado em 
2017, o qual estima que teve lugar um sobre pagamento à EDP de 510 
ME.?

Se leram, não parece. Passo por cima do facto de o regulador ter aprovado 
os pagamentos dos CMEC em 2007- 2017 e só passados dez anos defender 
que tinham ocorrido sobre pagamentos que ele próprio ratificou 
anteriormente. 

Também passo por cima da resposta escrita do Vice Presidente da Comissão 
Joaquin Almunia, que diz que nestes casos há uma margem de erro e que é 
perfeitamente natural que sejam feitos ajustamentos, mas que neste caso a 
Comissão tinha feito um acompanhamento próximo e não via razão para isso.
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Mas, isso não é o mais importante. A figura acima mostra os quatro 
fatores que terão, no entendimento do regulador, levado a um sobre 
pagamento devido aos CMEC:

a. Existência de duas taxas de juros para atualizar os cash flows dos 
CMEC: 125 milhões de euros

b. Ausência de testes de disponibilidade: 285 milhões de euros
c. Fator de correção do modelo valor água: 90 milhões de euros
d. Custo de licenças de CO2: 10 milhões de euros

Ainda bem que o suposto favorecimento é identificado de forma tão 
clara pela ERSE. 

Quem foi, então, responsável pela legislação relativa a estas supostas 
quatro causas de sobre pagamento? Reparem nas datas. Foi o governo 
anterior ao meu, através de atos legislativos facilmente identificáveis, que 
tiveram lugar em dezembro de 2004 e em janeiro e fevereiro de 2005: o DL 
240/2004, a portaria 228 /2005 e o despacho 4672/ 2005.

Portanto, os senhores estão a atribuir ao XVII Governo decisões que 
são da responsabilidade de anteriores executivos. Só faltava. Se olharem 
para as datas, podem verificar que as aprovações tiveram lugar quando o 
então governo já estava em gestão e nas vésperas de eu tomar posse, mas 
isso não vos faz qualquer confusão.

A situação é clara, ou não tiveram lugar sobre pagamentos, ou, no caso 
de eles terem existido, têm forçosamente de ser atribuídos a decisões de 
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governos anteriores.

14.Extensão do domínio hídrico

Passo agora á extensão do domínio hídrico. 

O valor a pagar pela EDP pelo direito de usar durante mais 25 anos as suas 
barragens dependia de 3 variáveis: a estimativa de produção de eletricidade 
durante esse período, o preço esperado da eletricidade e as taxas de 
actualização usadas. 

Montante a 
pagar pela 

EDP

Taxas de 
desconto

Produção de 
eletridcidade/ 
modelo Valor 

água
Preço da 

eletricidade

A produção de eletricidade foi estimada com base no modelo Valor água da 
REN e não levanta dúvidas.

Ouvi com atenção os registos áudios das testemunhas que aqui chamaram e 
notei o enlevo dos senhores procuradores com a questão das taxas de 
desconto usadas na avaliação feitas por dois bancos de investimento.

O uso de duas taxas para descontar dois fluxos com um perfil de risco 
diferente é totalmente justificado e as que foram usadas estão corretas, tal foi 
confirmado pela Comissão Europeia e por vários estudos, portanto não vale a 
pena perdermos tempo com isso.

Resta o preço da eletricidade. 

Pergunto agora se os senhores já perceberam que o preço de referência 
dos CMEC tem tanta importância, pelo menos, do que a escolha das 
taxas de desconto, porque razão o governo tomou a decisão de subir o 
preço de referência dos CMEC e o efeito que tal tem na avaliação da 
extensão do domínio hídrico? 
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Não parece, porque se tivessem percebido nunca poderiam pensar que subir 
o preço de referência dos CMEC se tratou de uma medida de favorecimento 
á EDP, o que é muito fácil de explicar.

Ao contrário do que pensam, a mudança do preço de referência não muda 
em nada o montante total a receber pela EDP pelos CMEC, o efeito que teve 
foi de baixar a parcela paga á cabeça e aumentar os pagamentos feitos ao 
longo do tempo. O governo tomou esta medida porque o regulador tinha 
acabado de anunciar um aumento do preço da eletricidade em 14%, o que 
era inaceitável, imaginem o que não seria se isso acontecesse agora, e a 
solução encontrada foi de diferir os custos ao longo do tempo.

Voltando ao assunto, os senhores defendem que a EDP devia ter pago ao 
estado cerca de 1, 600 ME e que pagou menos em virtude de, em vossa 
opinião, terem sido tomadas as seguintes três medidas:

Quais são, então, estas três decisões?
a) Primeiro, a tal “mudança do preço de referência dos CMEC”.- 
b) Segundo, a portaria que estabeleceu o custo de capital a usar no cálculo 

dos CMEC – a qual obedeceu estritamente à metodologia do decreto-lei que 
os criou em 2004 (DL 240/2004), definindo um valor em linha com o famoso 
“estudo da Universidade de Cambridge” e com o qual a Comissão Europeia 
concorda. Portanto, trata-se de outro erro.

c) Terceiro, o despacho 16982/2007 que se traduziu numa mera mudança de 
designação sem qualquer efeito material. Portanto, não tem qualquer 
importância.

O que mais interessa é a primeira medida: os senhores procuradores dizem 
que o governo favoreceu a EDP ao subir o preço de referência dos CMEC de 
36 para 50 Euros mWh, o que é uma asneira.

Para vos demonstrar que estão totalmente errados, vou recorrer a um quadro 
que foi apresentado na CPI sobre as rendas excessivas, o qual mostra que o 
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valor a pagar pela EDP é resultado da combinação do valor do preço de 
referência dos CMEC e da extensão do domínio hídrico. 

O quadro mostra que apenas se chega ao valor próximo dos 1, 600 ME que 
os senhores procuradores defendem (células a azul) através do uso de uma 
mesma taxa de atualização de 6.6 % para os dois fluxos e, sublinho, de um 
preço de referência de 50 Euros/ mWh. Não há mesmo outra maneira de 
chegar ao vosso valor de 1, 600 ME.

Se o preço de referência dos CMEC tivesse sido mantido em 36 euros mWh, 
então o valor da extensão do domínio hídrico seria de perto de 700 ME 
(células a verde) que, curiosamente, é próximo do valor que a EDP 
efetivamente pagou.

Tal significa que se tivesse havido a intenção de beneficiar a EDP teria 
havido uma solução muito fácil, que consistia em não aprovar legislação no 
sentido de baixar o preço de referência dos CMEC, o que os senhores 
procuradores até consideram ter sido um crime. É o cúmulo, um disparate 
total!

O que teria sido um crime teria sido não subir o preço de referência dos 
CMEC, porque, tal como a Comissão Europeia observou, havia o sério risco 
de a EDP receber dinheiro do estado, em vez de lhe pagar (células a 
amarelo).

Mas há uma outra questão. Esta questão coloca-se porque foi feita uma 
negociação direta com a EDP, em vez de um leilão. E tal é justificado porque 
em Fevereiro de 2015 foi celebrado entre a REN e a EDP um contrato 
homologado pelo governo através do despacho nº. 4672/2005 de 4 de Março 
de 2005, ou seja oito dias antes de eu tomar posse em Março de 2015, 
designado de acordo de cessação dos CAE. 



19

Esse acordo tem uma cláusula suspensiva que estabeleceu que se a EDP 
não obtivesse a opção de explorar as suas barragens durante mais anos 
tinha o direito de não aceitar os CMEC e de conservar os seus CAE.

Os senhores até chamaram aqui testemunhas que acreditam que este acordo 
representa um benefício dado á EDP. 

Na CPI das chamadas rendas “excessivas” este tema foi muito discutido, 
mas, por razões que Deus lá sabe, nenhum dos responsáveis se lembra de 
nada. O  engenheiro Manuel Lancastre até afirmou que por essa altura os 
presidentes da EDP e da REN estavam em diálogo permanente com o 
falecido engenheiro Álvaro Barreto e com ele próprio e que não lhes disseram 
nada. Diálogo permanente é o contrário de diálogo episódico. 

A expressão que usou na CPI é sugestiva: “então estes tipos fizeram isto e 
não disseram nada?”

Em suma, se entenderem acusar-me de ter favorecido a EDP em 1, 200 ME 
façam-no porque será uma boa ocasião de eu poder demonstrar em tribunal 
que fui alvo de suspeitas totalmente falsas que me causaram danos 
irreparáveis.

Entretanto, sugiro que não deixem de investigar as condições em que 
foi incluída a cláusula suspensiva no acordo de cessação dos CAE e 
porque razão este tema foi omitido no relatório final da CPI, quando 
estava bem explicado na sua versão preliminar.

Para terminar a questão dos CMEC e da extensão do domínio hídrico, 
resumo as seis medidas que foram tomadas no espaço de menos de três 
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meses antes de eu tomar posse por um governo que estava em gestão.

Decreto lei 
de criação 
dos CMEC, 
204/2004

Ausencia de 
testes de 
disponibilida
de, 
204/2004

Factor de 
correção do 
modelo valor 
água, 
potaria 
228/2005, 
31.1.2005

Custo com 
licenças de 
emissão de 
CO2, 
despacho 
4672/2005, 
Fevereiro 
2005

Acordo de 
cessação 
dos CAE, 
Fecereiro 
2005

Despacho  
nº. 
4672/2005, 
homologação 
do acordo de 
cessação dos 
CAE

15.Nomeação do dr. António Mexia

Os senhores procuradores defendem que eu terei feito um acordo com o Dr. 
António Mexia, que classificam como meu compadre, o qual envolvia eu 
apoiar a sua nomeação para a presidência da EDP.

Os senhores procuradores estão totalmente enganados que eu tenha 
apoiado a nomeação de António Mexia para a presidência da EDP. A 
proposta foi feita por um grupo de acionistas privados, o Primeiro Ministro 
José Sócrates tinha a mesma opinião e a nomeação incumbiu ao Ministro 
das Finanças. 

Na realidade, fui o único que na altura manifestou reservas á nomeação do 
Dr. Mexia, por razões que nada têm a ver com a sua capacidade profissional, 
que fala por si.

Parece-me fundamental apurar quais foram as propostas que os acionistas 
privados fizeram, o envolvimento de cada um deles, as que foram aceites e 
as que não foram e, dada a importância da matéria, quem estava ao corrente 
de como o processo teve lugar. Não me parece difícil.

Como já disse, o Dr. Ricardo Salgado não teve rigorosamente nada a ver 
com o assunto, como é muito fácil provar.

Tal pode ser testemunhado por diversas pessoas que participaram no 
processo. Já ouviram algumas delas, mas há bastante mais.

16.Aulas nos Estados Unidos

Apenas me falta tratar da questão de eu ter sido convidado por uma 



21

universidade americana, a universidade de Columbia, que não o teria feito 
sem ser por imposição da EDP e do Dr. Mexia.  

A verdade é que ensinei em três universidades americanas, duas 
chinesas, uma australiana e uma na Europa. 

Os responsáveis pela referida universidade americana garantem 
formalmente que me convidaram para ensinar exclusivamente, repito 
exclusivamente, com base na minha experiência profissional. 

Passe a imodéstia, não me admira, porque tinha, e tenho, mais 
experiência prática do que os meus colegas, de maneira a que a minha 
cadeira sempre foi das mais procuradas e melhores avaliadas, o que posso 
demonstrar a qualquer júri, caso tal seja necessário.

Além disso, os senhores atribuem-me vencimentos que efetivamente 
são mais do dobro do que recebi, o que sugere que alguém vos enganou. 

 

Universida
de

Pais Ranking nas 150 melhores 
universidades do mundo
Times H.E.

Departamento Ano

Yale Estados 
Unidos

8 Jackson Institute for International Affairs, Yale 
School of Management

2011- 
2012

Columbia Estados 
Unidos

16 SIPA, Escola de Relações Internacionais e 
Políticas Públicas

2010- 
2018

PKU China 24 Escola de Engenharia 2019
Georgetow
n

Estados 
Unidos

102 Department of Government 2016- 
2017

Queenslan
d

Austrália 66 School of Business and Economics 2015

Renmin China Departamento de Ambiente e Recursos Naturais 2012
BFSU China Escola de Negócios Internacional 2012- 

2019
Alicante Espanha Departamento de Economia 2018- 

2019

Uma pessoa pode ensinar por vocação, por querer deixar um legado através 
dos seus alunos, por dinheiro ou por vaidade. No que me respeita, ensinar 
permitiu-me deixar um legado a largas centenas de jovens excecionalmente 
talentosos relativamente á importância de nos livrarmos dos combustíveis 
fósseis para evitar danos irreversíveis no planeta em que vivemos.

O livro que vou publicar inclui testemunhos de cerca de duas dezenas 
de meus ex- alunos sobre a influencia que tive na sua forma de olhar o 
mundo e o que aprenderam nas minhas aulas. Não vejo alguns há muitos 
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anos e foi gratificante verificar a memória que guardam de mim. 

O senhor procurador Carlos Casimiro Nunes escreveu no processo que 
eu não tenho perfil para ensinar numa boa universidade e apresenta-se na 
rede social de referência entre profissionais como professor convidado de 
criminologia da Universidade Autónoma de Lisboa. Talvez o seja, apesar de o 
seu nome não constar da lista de docentes da referida universidade.4 

De qualquer forma, como académico, tem obrigação de saber como as 
universidades selecionam o seu pessoal docente.

17.A eletricidade em Portugal

  A publicação de referência em matérias de energia é as “Perspetivas 
Mundiais de Energia” produzida anualmente pela Agência Internacional de 
Energia no mês de Novembro e na edição de 2020 Portugal é classificado 
como um líder mundial nas energias renováveis apesar de, como se sabe, 
nada, ou quase nada, ter sido feito nos últimos anos.

Factos são factos. 

Como se sabe, Portugal está a ficar cada vez mais para trás em termos 
da distância que o separa do rendimento médio por habitante da UE, o que 
infelizmente parece não incomodar ninguém.
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Como compara a produtividade (produto por trabalhador) em Portugal e 
na zona Euro? É menos de metade. E o stock de capital, ou seja, as fábricas, 
hospitais, equipamentos, etc.)  por trabalhador? Não chega a 60 por cento da 
média da UE, por causa do investimento ser tão baixo. 

Centenas de milhares de jovens com elevadas qualificações tiveram de 
emigrar para o estrangeiro em busca de emprego e com grande 
probabilidade não vão regressar; o salário real dos jovens licenciados (entre 
25 e 34 anos)  baixou 17% em termos reais desde 2010. 

As maiores empresas portuguesas foram vendidas a estrangeiros 
porque o país deixou de acreditar em si próprio; é o caso dos bancos, 
empresas de seguros, EDP, REN, telecomunicações, empresas de 
construção, etc.

A  localização do novo aeroporto anda a ser discutida há décadas e 
ainda não foi lançada a primeira pedra; 

O país tem uma das piores redes ferroviárias da Europa; aqui ao lado, 
Espanha tem a maior rede de alta velocidade da Europa.

O sub- investimento no Serviço Nacional de Saúde ficou á vista durante 
a pandemia. Em plena presidência portuguesa da União Europeia, Portugal 
não teve outra alternativa senão pedir ajuda a países estrangeiros.

Todos sentimos esta situação na pele de uma forma ou outra, por 
exemplo não passei o Natal com dois dos meus três filhos e com quatro dos 
meus cinco netos porque vivem no estrangeiro. O sexto, que vem a caminho, 
também vai nascer no estrangeiro. A minha filha mais nova tinha uma 
fortíssima ligação á avó e queria estar presente no seu funeral, ma não o 
pode fazer porque não podia chegar a Portugal a tempo e dadas as 
restrições impostas pela pandemia. A minha chefe de gabinete no Ministério 
da Economia e o meu motorista faleceram vítimas da COVID.

Ao mesmo tempo que isto se passa, Portugal é visto em todo o lado 
como um exemplo na transição energética, no que respeita á produção de 
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eletricidade através de fontes limpas. 

Agradeço que leiam este testemunho de Andris Piebalgs, ex- 
Comissário Europeu para a Energia.

Driving the European Agenda by national example

I have been the European Commissioner for energy from 2004 to 2010. 
This was the time of formulation of first clean energy policies, decisive 
decisions for further development of European internal energy market and 
strengthening the security of supply. Dr. Manuel Pinho has been Portuguese 
Minister of Economy and Innovation from 2005 to 2009 and that means that 
he has been my counterpart in Energy Council practically during the whole 
mandate. I am addressing below the main decisions we have taken in the EU 
energy policy during that period with his support and leadership.

Renewable energy

Today renewable energy is accepted nearly everywhere as a cost-
efficient energy source. That was not the situation 10-15 years ago. EU 
needed to agree on renewable energy directive with binding national targets 
in it. Moving from 8,5% of RES share in energy supply in 2004 to 20% in 2020 
was not at all easy to agree. Dr. Manuel Pinho helped a lot. He had a lot of 
trust that with the increased use of RES costs will substantially come down for 
clean electricity generation. His ambition supported by Portuguese 
government to have a national target of 31% of renewable energy in 
Portugal’s energy mix by 2020 helped immensely to convince more reluctant 
governments. It is not only the vision that matters. Action is also needed. In a 
very short time Portugal’s installed capacity for wind powered generation 
increased from 1000 to 3000 MW, and installed capacity for solar increased 
by 20 times. Dynamic was so strong that Portugal nearly reached its target 
already in 2015. Dr. Manuel Pinho can be proud that his pioneering actions 
allow us to speak of the full decarbonisation of electricity supply in the EU in 
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next two decades. Progress on wind and solar let us hope that we could 
manage to stop the global warming by 1,5 degree.

The bold step of harnessing sea energy also deserves mentioning. If you 
don’t try you never win.

Dr. Manuel Pinho was also instrumental in the creation of the 
International Renewable Energy Agency (IRENA), that is crucial in global 
promotion of renewable energy.

Strategic Energy Technology Plan

Dr. Manuel Pinho believes in Europe’s potential to be the world leader in 
clean energy technologies. The challenge in Europe is that developments are 
fragmented. Responding to his initiative the European Commission proposed 
SET-Plan, that today is recognised as the Technology Pillar of the EU’s 
energy and climate policy. It follows the whole innovation chain, it mobilizes 
diverse actors to achieve ambitious goals, it is an instrument of more targeted 
and efficient spending and mobilizing resources.

Dr. Manuel Pinho could be satisfied that his initiative continues to evolve 
in responding to the new climate and energy policy challenges.

EU’s internal market

During Dr. Pinho’s time in office very crucial decisions have been taken 
in integrating EU’s gas and electricity markets. The third package was agreed 
with his important contribution. I well remember his permanent emphasisis 
that energy markets should bring better prices for European households and 
industry. With his support the recovery package was used to strengthen 
Europe’s interconnectivity and to support the diversification of EU’s energy 
supply. Dr. Manuel Pinho always has supported European Commission in 
difficult negotiations in the Energy Council.

Friendship

 Politics is lonely business, you know that you bear full responsibility and 
you should be strong. Still a friendly support matters a lot. I will always keep in 
my memory the support from Manuel. He could be a tough negotiator, but at 
the same time a very good and honest friend. I was blessed in my carrier to 
meet him.

ANDRIS PIEBALG

European Commissioner for Energy 2004-2010
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Naturalmente, tudo isto é algo que deve incomodar quem se alimenta 
da inveja e que sempre que encontra um problema é perfeitamente incapaz 
de o resolver e, portanto, inventa desculpas. Como diz o ditado, aos olhos da 
inveja todo o sucesso é crime. 

No que respeita á eletricidade, a situação é totalmente diferente:

Os consumidores portugueses têm tarifas inferiores á média da UE, isto 
apesar de Portugal não ter recursos energéticos (não produz petróleo, carvão 
e gás natural), de importar a virtual totalidade do equipamento necessário 
para produzir eletricidade e de serem cobrados impostos altíssimos através 
da fatura de eletricidade.
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O país produz uma grande parcela da eletricidade através de fontes 
limpas, tendo já havido momentos em que a totalidade do consumo foi 
produzida através de fontes renováveis.

Apesar das suas operações em Portugal não darem lucro, o grupo EDP 
foi capaz de se diversificar através de investimentos no estrangeiro e a sua 
capitalização bolsista atingiu um valor superior á soma do de todas as outras 
empresas que fazem parte do PSI 20. Por vossa decisão, os líderes da 
empresa foram suspensos das suas funções, mas os acionistas encontraram 
rapidamente uma solução interna para os substituir.

18.Favorecimentos e desfavorecimentos

 Vou colocar aos senhores procuradores uma outra questão. Olharam 
para se não existirão outras medidas tomadas no período 2004- 2010 
que possam eventualmente configurar um favorecimento á EDP com 
prejuízo para os consumidores domésticos de eletricidade? 
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e. Primeiro, a tentativa que teve lugar em 2004 de dar á EDP o 
monopólio do gás natural em Portugal, através do controlo de uma 
empresa da qual é o maior cliente, de longe. Como se sabe, tal não 
teve lugar apenas porque a Comissão Europeia não o permitiu por 
razões que toda a gente entende. 

f. Segundo, a decisão de blindar de forma contratual a possibilidade de 
a EDP usar durante uma média de mais vinte e cinco anos as suas 
barragens, o que foi feito através da introdução de uma cláusula 
suspensiva no acordo de cessação dos CAE que foi celebrado e 
homologado mesmo nas vésperas de eu tomar posse do cargo de 
ministro em Março de 2005. 

Este acordo teve três protagonistas, por um lado a EDP e a REN, 
que celebraram o acordo e, por outro lado, a tutela que o 
homologou. Este inquérito arrastou-se durante tanto tempo que, 
infelizmente, o ministro que na altura tinha a tutela do sector da 
energia já faleceu, pelo que não pode contribuir para a busca da 
verdade, e o então presidente da REN vive uma situação muito 
delicada em que já não está em condições de testemunhar sobre o 
que quer que seja. 

Isto remete-me para uma questão que já referi: por acaso investigaram a 
razão que terá levado a CPI a branquear esta questão, assim como todos os 
outros que diziam respeito á extensão do domínio hídrico, o que se verifica 
ao comparar o relatório preliminar de autoria do deputado Jorge Costa e a 
versão final aprovada com os votos do PS, PSD e CDS?

g. E, terceiro, a decisão tomada em 2010 de criar um mecanismo de 
remuneração de potencia em benefício da EDP no valor de centenas 
de milhões de euros (665 milhões de euros, de acordo com uma 
estimativa da  ERSE) sob pretexto de financiar uma tarifa social que 
abrangia apenas dois por cento dos consumidores, ou seja, quase 
ninguém. 

Trata-se de uma “desculpa esfarrapada” e o cidadão comum não entende 
porque razão esta medida, assim como a criação de um mecanismo de 
interruptibilidade a favor das empresas, o qual nunca foi usado, ambos 
criados por simples portaria, não foram investigadas. 
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O professor Manuel Caldeira Cabral, que foi posteriormente Ministro da 
Economia, escreveu num livro publicado recentemente prefaciado pelo Dr. 
António Costa que eliminar a garantia de potencia foi uma das principais 
medidas para eliminar as “rendas excessivas”.

Não me vão dizer que acreditam que tentar dar á EDP o monopólio do gás, 
garantir-lhe através de um contrato que se não lhe dessem o direito de usar 
durante mais anos as suas barragens podia não aceitar os CMEC e pagar-lhe 
pela potencia instalada não constituíram vantagens para a EDP. 

Relativamente a todas estas questões, no que me respeita tomei 
atempadamente as medidas que se justificavam para não prejudicar os 
consumidores e para não beneficiar a EDP. 

Primeiro, consta do programa do governo do qual fui ministro 
promover a concorrência no mercado de eletricidade e não patrocinar 
que a EDP passasse a ter o monopólio do negócio do gás natural. 

Segundo, foi aprovada legislação que estipulou a EDP ter de pagar um 
chamado “reequilíbrio económico-financeiro” pela extensão do domínio 
hídrico. Anteriormente, tal não estava vertido na lei. 

Terceiro, ao mesmo tempo que esta medida foi adotada, teve lugar um 
ajustamento do preço de referência dos CMEC que, conforme a 
Comissão Europeia observou, teve como resultado a EDP pagar mais 
cerca de 700 milhões de euros pelo direito de usar as suas barragens. 

Por razões impossíveis de explicar, como já mostrei ainda hoje a 
investigação defende que este ajustamento beneficiou a EDP, quando 
sucedeu o contrário, espero que não seja demais pedir que façam as contas, 
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que estão ao alcance de qualquer um, na realidade basta fazer uma 
operação de multiplicar.  

E, quarto, recusei-me repetidamente a regulamentar a já referida 
garantia de potencia. Estou seguro de que se fizerem uma busca vão 
encontrar documentos internos da EDP que o confirmam porque este 
tema foi objeto de muitas discussões em que as pretensões da EDP 
não foram atendidas.

Esperava-se de uma investigação sobre supostos favorecimentos à EDP 
terem sido ouvidos os responsáveis por estas três medidas, mas a 
verdade é que não foram. 

Tal mostra que andaram a investigar o que não havia para investigar e 
não investigaram o que podia perfeitamente ter sido investigado. 

19.Conclusão
Creio ter respondido a todas as vossas questões com a clareza que me 

é possível, portanto não tenho mais respostas a dar. 

Este processo não está em segredo de justiça e irei publicar hoje 
mesmo na net uma cópia desta declaração num website em português e em 
inglês. 

Não tenho nada a esconder.

1 https://www.echr.coe.int/documents/convention_por.pdf

2 https://www.jn.pt/economia/alvaro-santos-pereira-houve-rendas-excessivas-na-
eletricidade-10551088.html

3 https://sicnoticias.pt/economia/2020-01-24-Declaracoes-de-Paulo-Teixeira-Pinto-e-
Vasco-de-Mello-contradizem-tese-do-Ministerio-Publico

4 https://autonoma.pt/cursos/direito-2/


